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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book as “Ciências Sociais Aplicadas e a 
Competência do Desenvolvimento Humano” através de 2 volumes em que estão 
dispostos 51 artigos.

 No primeiro volume estão disponíveis 29 artigos divididos em duas seções. 
A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
relacionados às funções e formas de atuação do Estado diante das previsões legais 
e demandas voltadas para o atendimento a situações de vulnerabilidade e risco 
sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.

 São contemplados também no primeiro volume através da seção 
Desenvolvimento Local Sustentável a relação com a política agroambiental, 
agricultura familiar, questões de gênero e aspectos culturais.

 O segundo volume do e-book contempla 22 artigos organizados através 
de três seções, sendo: Política Econômica e Gestão Financeira, em que são 
apresentados estudos principalmente relacionados a questão contábil e gestão 
financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: A violência contra a mulher está 
perpetua no seio doméstico, familiar ou na 
relação íntima de afeto, tendo o feminicídio 
como o ápice de uma das cruéis manifestações 
da desigualdade de gênero no Brasil. Mulheres 
negras e indígenas estão entre as populações 
mais suscetíveis a esse tipo de violência. O 
estudo tem por objetivo descrever sobre o 
feminicídio no âmbito na iniquidade étnico-
racial do Brasil. O método de pesquisa foi 
bibliográfico por meio da leitura de livros 
impressos e de artigos e periódicos disponíveis 
nas bases de dados virtuais de saúde (BVS), 
Scielo, Revistas jurídicas e a plataforma Google 
Acadêmico. Observou-se, através do estudo, 
que o feminicídio contra mulheres negras e 
indígenas ainda são considerados altos em 
comparação ao assassinato de mulheres 
brancas. O que implica que além da razão 
de gênero, a cor também interfere para essa 
estatística. Considera-se que as mulheres de 
perfil negra e indígena, pobres são as que mais 
sofrem as barreiras de acesso à justiça e que as 
políticas públicas atuem no sentido de respeitar 
a igualdade nas relações de raça e gênero.
PALAVRAS-CHAVE: Violência contra a mulher, 
Feminicídio, Iniquidade etinico-racial. 

ABSTRACT: Violence against women is 

Joelmara Furtado dos Santos Pereira  
Universidade Federal do Maranhão, São Luís, 

MA, Brasil 
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perpetuated within the domestic, family or intimate relationship, with femicide as the apex 
of one of the cruel manifestations of gender inequality in Brazil. Black and indigenous 
women are among the populations most susceptible to this type of violence. The study 
aims to describe feminicide within the ethnic-racial inequity of Brazil. The research 
method was bibliographic by reading printed books and articles and journals available 
in the virtual health databases (VHL), Scielo, Law journals and the Google Scholar 
platform. The study found that femicide against black and indigenous women is still 
considered high compared to the murder of white women. This implies that in addition 
to the gender ratio, color also interferes with this statistic. Poor black and indigenous 
women are considered to suffer the most from barriers to access to justice and public 
policies act to respect equality in race and gender relations.
KEYWORDS: Violence against women, Femicide, Ethnic-racial inequity.

1 |  INTRODUÇÃO

A violência de gênero é um problema, de raízes profundas, que estão situadas 
ao longo da história, sendo, portanto, de difícil desconstrução. Traz em seu seio 
estreita relação com as categorias de gênero, classe e raça/etnia e suas relações 
de poder. 

Nos últimos tempos as notícias nos jornais sobre o assassinato de mulheres 
pelo marido ou namorado, ex ou atual, ou por um homem são recorrentes e 
escancaram que, mesmo com a criação das leis de combate à violência contra a 
mulher por razões de gênero, a exemplo da Lei n. 11.340/2006, conhecida como Lei 
Maria da Penha e a Lei n. 13.104/2015, a Lei de feminicídio, esse problema ainda 
persiste em altos índices na sociedade brasileira. 

Na realidade, esses crimes cometidos contra as mulheres evidenciam a 
desigualdade de gênero a desigualdade de gênero, associada aos fatores étnico-
raciais, veiculados em sua maioria como crimes passionais, acarretando em uma 
simples ocorrência policial, ofuscando a verdade por detrás dessa realidade, que é 
o assassinato de caráter misógino de mulheres praticados por homens.

O presente estudo tem por objetivo descrever sobre o feminicídio no âmbito 
na iniquidade étnico-racial do Brasil, analisando dados que demonstram o mapa 
da violência contra a mulher e o feminicídio no Brasil. Para isso, usou-se como 
metodologia a revisão de literatura, que é processo integrante da pesquisa 
bibliográfica de busca, análise e descrição de um conhecimento em busca de resposta 
a uma pergunta específica, que cobre todo o material relevante que é escrito sobre 
um tema: livros, periódicos, jornais, registro históricos, teses e dissertações entre 
outros (MARCONI; LAKATOS, 2018).

A sistemática do estudo concentrou-se em comentar a respeito sobre o 
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cenário da violência contra a mulher e o feminicídio no Brasil, evidenciando esse 
tipo de crime no eixo das desigualdades étnico-raciais, cujas mulheres estão mais 
vulneráveis à violência, e que as políticas públicas têm feito para coibir o feminicídio 
Brasil, principalmente após o advento da Lei n. 13.104/2015, denominada Lei do 
feminicídio.

2 |  O FEMINICÍDIO NO BRASIL

A violência contra a mulher por razões de gêneros é histórica e tem um 
caráter estrutural, que se perpetua devido à sua posição de subordinação na ordem 
sociocultural patriarcal. Tal relação de poder, baseada em padrões de dominação, 
controle e opressão, leva à discriminação, à exploração e à criação de estereótipos, 
os quais são transmitidos de uma geração para outra e reproduzidos tanto no 
âmbito público (governo, política, religião, escolas, meios de comunicação), como 
no âmbito privado (família, parentes, amigos). A partir de condições históricas, são 
naturalizadas formas de discriminação contra a mulher e geradas práticas sociais 
que permitem ataques contra a sua integridade, desenvolvimento, saúde, liberdade 
e vida (GEBRIM; BORGES, 2014, p. 59).

O feminicídio é a forma mais extrema de violência de gênero, quando 
exercida pelo homem contra a mulher, atribuído ao sentimento de posse, controle e 
representando o final de um continuum de violência (MENEGHEL; MARGARITES, 
2017). Em sua maioria, os crimes de gênero perpetrados contra mulheres, 
especialmente os feminicídios íntimos, ocorre após uma longa rota de violências e 
constituem mortes anunciadas.

Esse tipo de crime praticado contra mulheres é motivado pela razão de 
discriminação, menosprezo ao sexo feminino ou em casos de violência doméstica, 
conforme versa o capítulo VI, do parágrafo 2º-A: que atribui o feminicídio o assassinato 
de mulheres por razões da condição de sexo feminino. Ainda, o parágrafo 2º-A aduz 
que há razões de condição de gênero quando o crime envolve dois pontos: I – 
quando se trata de violência doméstica e familiar; II – quando houver menosprezo 
ou discriminação à condição de mulher (BRASIL, 2015).

De acordo com o estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada – IPEA em parceria com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública – 
FBSP constatou um cenário alarmante: no Brasil, 13 mulheres foram vítimas de 
assassinato por dia no ano de 2017, num total de 4.936 mulheres assassinadas. A 
estatística aponta que entre os anos de 2007 e 2017 a taxa nacional de feminicídio 
teve um crescimento de 20,7%, passando de 3,9 para 4,7 no índice de mulheres 
assassinadas por grupo de 100 mil mulheres (IPEA; FBSP, 2019).
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2.1 O feminicídio e as iniquidades étnico-raciais 

Os dados da violência contra mulher também refletem uma realidade latente 
da desigualdade racial no Brasil. Os dados expõem detalhadamente o assassinato 
de mulheres por raça e cor nos estados brasileiros datam do ano de 2003 a 2013 
divulgados pelo Mapa da Violência no Brasil (WAISELFISZ, 2015), conforme o 
comparativo demonstrado nas tabelas abaixo, no tocante ao homicídio de mulheres 
brancas (tabela 1) e homicídio de mulheres negras (tabela 2).

Tabela 1 – Homicídios de mulheres brancas, por UF/região e cor. Brasil. 2003/2013.
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Tabela 2 – Homicídios de mulheres negras, por UF/região e cor. Brasil. 2003/2013.

De acordo com os mapas da violência abordados acima, levando em 
consideração a incidência da raça/cor na violência letal, pode-se considerar que:

1. Salva poucas exceções geográficas, a população negra é vítima prioritária 
da violência homicida no País;

2. As taxas de homicídio da população branca tendem, historicamente, a 
cair11, enquanto aumentam as taxas de mortalidade entre os negros;

3. Por esse motivo, nos últimos anos, o índice de vitimização da população 
negra cresceu de forma drástica (WAISELFISZ, 2015, p. 29).

Os dados referentes ao assassinato contra a mulher mais recente são do ano 
de 2017, divulgados de forma geral pelo IPEA (2019) apontaram que desse tipo de 
morte, 3.288 eram mulheres negras, o que representa 66% de todas as mulheres 
assassinadas no país nesse ano. Enquanto a taxa de homicídios de mulheres 
não negras teve crescimento de 4,5% entre 2007 e 2017, a taxa de homicídios de 
mulheres negras cresceu 29,9% no mesmo período.

Em números absolutos a diferença é ainda mais brutal, já que entre não negras 
o crescimento é de 1,7% e entre mulheres negras é 60,5%. Considerando apenas 
o ano de 2017, a taxa de homicídios de mulheres não negras foi de 3,2 ao passo 
que entre as mulheres negras a taxa foi de 5,6 para cada 100 mil mulheres neste 
grupo (IPEA).

Quando se trata de feminicídio com mulheres negras, Gonçalves (2017) 
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aponta que é preciso levar em consideração, além do gênero, a questão racial, 
uma vez que as negras são as maiores vítimas desse tipo de violência. Embora não 
exista bases de dados concretas, pesquisas e estudos indicam que o assassinato 
de mulheres negras e pobres é o mais recorrente. 

Além das mulheres negras, o feminicídio está crescendo entre as indígenas. 
Essa estatística pressupõe, segundo Jackeline Aparecida Romio – Doutora em 
Demografia pelo Instituto de Filosofia e Ciência Humanas da Universidade Estadual 
de Campinas – ao debater na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Câmara 
dos Deputados, que que as mulheres negras e indígenas não estão sendo atingidas 
pelas políticas universais e precisam de políticas públicas específicas (BRASÍLIA, 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2018).

Nesse aspecto, entende-se que há barreiras de acesso à Justiça para negras 
e indígenas, uma vez que são mulheres que sofrem uma violência multifacetada, 
em uma sociedade que, além da cultura do machismo enraizado, tem um racismo 
também institucional. Desse modo, entende-se que o racismo acentua a forma de 
violação que elas sofrem. Entre as mulheres, no geral, a de raça negra está entre as 
mais pobres, que vive em bairros periféricos, o que implica em menos infraestrutura 
urbana. O que contribui para que ela fique em situação de vulnerabilidade, 
amplificando as formas de violência.

2.2 A Lei n. 13.104/2015 e os esforços para combater o feminicídio no Brasil

Em face a esse cenário, em março de 2015, o feminicídio foi tipificado como 
conduta criminosa através da Lei n. 13.104/2015, na qual o Estado reconhece quão 
grave e danoso é, para a sociedade, o homicídio de mulheres, no sentido de promover 
a justiça de gênero com o propósito de diminuir as práticas discriminatórias ainda 
presentes no Direito e no Poder Judiciário (FONSECA et al., 2018).  

A Lei de Feminicídio advém da recomendação da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito sobre Violência contra a Mulher que investigou a violência de gênero 
nos Estados brasileiros, nos anos de 2012 e 2013. Teve como finalidade investigar 
a situação da violência contra a mulher por razões de gênero no Brasil e apurar 
denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de 
instrumentos instituídos em Lei para proteger as mulheres em situação de violência 
(BRASIL, 2013). 

O objetivo da Lei de feminicídio é reduzir o número de crimes cometidos com 
base na violência de gênero, praticados contra a mulher. Nesse sentido, observa-
se os principais aspectos da referida Lei, que contempla a concretização desse 
objetivo é: o aumento de pena: o § 7º da Lei n. 13.104/2015 aumentou a pena do 
feminicídio para 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado: I - Durante a 
gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; II - Contra pessoa menor de 14 
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(catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência; III - Na presença de 
descendente ou de ascendente da vítima” (NR). Cabe salientar que houve mudanças 
também no art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Código Penal), que 
passou a vigorar com a seguinte alteração: “art. 1º I - Homicídio (art. 121), quando 
praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só 
agente, e homicídio qualificado” (BRASIL, 2015).

Para tanto, é necessário que tais circunstâncias tenham ingressado na esfera 
de conhecimento do agente. Caso contrário, será impossível aplicar a causa de 
aumento de pena (MELLO, 2015). Nessa perspectiva, destaca-se o aumento no 
número de casos de feminicídios que chegam ao Poder Judiciário. Desde 2016, 
quando esses crimes passaram a ser acompanhados pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), a quantidade de processos só cresce. Em 2018, o aumento foi de 
34% em relação a 2016, passando de 3.339 casos para 4.461 (CNJ, 2019). A figura 
1 faz um demonstrativo dos dados de 2017 a 2018 que tramitam nos órgãos judiciais 
estaduais do Brasil.

Figura 1 – processos correspondentes ao feminicídio e violência doméstica que tramitam na 
Justiça Estadual, de 2016 a 2018.

Conforme se observa, os dados indicam um crescimento na demanda de 
processos pendentes no que corresponde a violência de gênero, medidas protetivas 
e feminicídios, o que ratifica a necessidade de criar medidas que visam dar celeridade 
na solução dos processos supracitados, por parte dos magistrados. Mobilizações 
que visam debater e aprimorar a aplicação das leis voltadas ao combate à violência 
de gênero e o feminicídio no Brasil.

Cabe salientar, também, a importância do papel do Poder Público no fomento à 
assistência e proteção da mulher, que está expresso nos parágrafos 1º e 3º, do artigo 
227, CF. O artigo 1º versa a responsabilidade do Poder Público no desenvolvimento 
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de medias que buscam a garantia dos direitos humanos das mulheres no ambiente 
das relações domésticas e familiares, no intuito de resguardá-las de qualquer 
negligência, discriminação, exploração, violência, misoginia, crueldade e opressão.

3 |  CONCLUSÃO

A complexidade do tema reflete na gravidade que a violência contra a mulher 
por razões de gênero representa na sociedade, sendo vista como um elemento 
enraizado culturalmente. Principalmente quando se observa a consolidação nas 
relações de poder do homem sobre a mulher em grande parte da sociedade e a 
iniquidade étnico-racial, uma vez que mulheres negras estão mais vulneráveis à 
violência e ao feminicídio. Outro fator que agrava esse cenário são os instrumentos 
para erradicar esse tipo de violência no seio familiar e social, pois não estão sendo 
suficientes para que se tenha um resultado positivamente satisfatório.

Os dados expostos no presente artigo indicaram que as mulheres negras são 
o segmento da população onde se concentra o maior número de feminicídios, além 
de ser também aquele que mais sofre com a violência doméstica no Brasil. Isso 
porque o feminicídio de mulheres negras cresceu consideravelmente em relação as 
de mulheres brancas, nos últimos anos.

As discussões acerca da violência contra a mulher, no contexto da raça/
etnia implica na reflexão de que, embora exista leis de enfrentamento e combate 
à violência contra a mulher e ao feminicídio, é necessário que os movimentos 
sociais, as políticas públicas sejam universais, atuando fortemente nas camadas 
mais vulneráveis, aonde mais existe burocracia para atendimento e acolhimento 
das vítimas. Em face disso, pode-se considerar que se o assassinato de mulheres 
ocorre no âmbito familiar é porque a rede de proteção à mulher ainda não logrou 
os resultados desejados, que é a erradicação/coibição da violência contra a mulher 
no Brasil.

As políticas públicas tornaram-se, portanto, necessárias no sentido de respeitar 
a igualdade nas relações de raça e gênero, bem como consolidar a cidadania 
feminina, com ações que assegurem um espaço de denúncia, proteção e apoio à 
mulher vítima de violência. As possiblidades de criação de políticas devem buscar 
uma atuação em conjunto entre o poder público e a sociedade civil, com foco para o 
enfrentamento, prevenção, combate, assistência e garantia de direitos do problema 
pelas diversas esferas envolvidas, como: saúde, educação, assistência social, 
segurança pública, cultura, justiça, para dar conta da complexidade da violência 
contra as mulheres.
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